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RESUMO
Se no mundo jurídico, se as novidades mantidas pela Lei n. 11.232/05 trouxeram benefícios, ou apenas se tornou um escape 
onde os magistrados tentam se escorar, porém sem a devida interpretação prática de seu sentido. No presente trabalho, se 
demonstrará que a Lei veio para inovar e resolver, porém, mantendo alguns equívocos dentre os quais a supressão da regra do 
efeitos suspensivo à Impugnação.
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1 - Introdução
A Lei n. 11.232/05 já fez aniversário, e como promessa do legislativo à sociedade, trouxe uma série de mudanças práticas, 
para a obtenção do julgado. A lei, em seu âmago, traz instrumentalidade suficiente para que o magistrado tenha tranqüilidade ao 
julgar, tendo a ciência de que sua decisão será cumprida, mesmo porque, ele próprio é quem manterá subsidio processual para a 
“efetividade” do direito que julgou.
Discorreremos aqui, acerca dos princípios que escoram o magistrado, colocando-o como figura impar nos ditames do direito. 
Princípios os quais deveriam ser respeitados independentemente de mudanças legislativos, posto a figura secular e intensa supor-
tada pelo juiz.
Desde os primórdios da humanidade, o magistrado tem papel único no desenvolvimento da sociedade. Sua existência dita 
as regras do direito entre as gentes. Porém, desde a muito, especificamente no Brasil, essa figura, suas decisões, em razão da tão 
diluída “globalização”, tem sofrido dissensão social capaz do cidadão acreditar no dito popular do “ganha mas não leva”.
Em razão disso, após muito estudo e dedicação acerca da realidade da Lei n. 11.232/05, especificamente trabalhando sua rea-
lidade acadêmica, é que travamos o embate ora levado à crítica.
Temos a certeza de que tal trabalho irá agradar e acrescer a alguns. Mas com certeza o ego daqueles que não assimilaram o 
verdadeiro sentido do ser magistrado, de alguma maneira será ferido.
Àqueles esperamos trazer um pouco mais de aclaramento, mesmo que modesto. A esses, com a devida vênia, demonstramos 
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2 - Dos Princípios
Os magistrados são figuras soturnas, trazem em si a demonstração clara do respeito. O preto vigora, bem como toda a indu-
mentária para a existência da realidade do julgamento.
Porém, para que essa figura se mantenha, para que realmente a sociedade, independentemente de qual seja, respeite o detentor 
da toga, é que princípios foram criados, justamente para que essa verdadeira instituição seja a última a se manifestar, mas que o 
seja por definitivo.
Alguns deles dizem respeito a suas decisões, a liberdade que o magistrado deve ter para que assim não se prenda a qualquer 
aspecto suspeito ou contrário a seu mister.
Dentre eles, pode-se se efetivamente relacionar: Princípio do Juiz Natural; Princípio da Identidade Física do Juiz; Princípio 
do livre convencimento; Princípio da Persuasão Racional; Princípio da Inércia e do Impulso Oficial; Princípio da Motivação 
Constitucional; 
Princípio de Juiz Natural
Extrai-se desse princípio, que o magistrado não pode se apegar à Vara que conduz. Então, independentemente da figura física 
que esteja tombando na Vara em que oficia, as decisões serão mantidas. Portanto, o juiz que instrui o feito, pode não ser o mesmo 
que o sentencie. O que importa, é que o Estado de qualquer sorte, prolatará sua decisão.
Princípio da Identidade Física do Juiz
A contrário do princípio anterior, nesse caso, o magistrado esta preso ao caso que lhe é posto à apreciação. Efetivamente, se 
fisicamente, o juiz instruir determinada ação, será ele mesmo que sentenciará. Sua razão de ser é bastante simples, uma vez que 
ninguém melhor que o juiz, que ouviu as partes e testemunhas, para ter a real impressão dos fatos, sua veracidade, a forma e o 
com-portamento daqueles que, em juízo, prestaram depoimento.
3 - Princípio  do Livre Convencimento
O magistrado se utiliza da livre investigação e valoração, mas funda-mentando seu decisum com as provas carreadas. Nesse 
caso, o juiz atem-se tão somente à verdade formal, não se preocupando com outras formas de caracterização do entendimento 
humano.
Princípio da Persuasão Racional
O magistrado fundamenta como um verdadeiro computador, com as provas pré-valoradas, tendo que decidir segundo o crité-
rio fixado em lei, ou se deverá julgar o caso concreto observando o valor de cada prova produzida em sintonia com as normas e 
princípios afetos a cada caso.
Logo, cabe ao juiz atribuir a valoração que lhe parece pertinente ao caso concreto, procurando agir com imparcialidade e senso 
de justiça.
“Por isso, é importante para o Magistrado a ótica dos valores, à medida que “ele deve ser um indivíduo dotado de capacidade 
e sentimento para eleger para si valores mais elevados, que serão projetados através da sua conduta profissional e social”, assim 
como “deve ter uma visão e sensibilidade para perceber os valores nas personalidades dos outros (partes no processo)”.( SILVA 
apud FIGUEIRA, 1995, p. 85).
4 - Princípio da Inércia e do Impulso Oficial
O Código de Processo Civil em seu art. 2° é taxativo: Nenhum Juiz prestará a tutela jurisdicional senão quan¬do a parte ou 
o interessado a requerer, nos casos e formas legais.
Claro então, que o magistrado, segundo os ditames legais, deve aguardar a provocação do interessado para assim manifestar-
-se. Mas esse princípio deve ser analisado com outro, qual seja o do impulso oficial, já que existiram situações em que o magis-
trado por razão legal e processual deverá agir por impulso, para que o feito não tenha prejuízos, ou não os cause às partes.
Princípio da Motivação Constitucional
Por último, aquele o qual consideramos o mais importante dos princípios, já que o magistrado em hipótese alguma poderá 
deixar de fundamentar qualquer de suas decisões, sob pena de mantê-la nula diante da realidade jurídica e social.
Deve ele sempre afirmar o porque da decisão tomada, para que assim aquele que deve obedecê-la, tenha consciência dos mo-
tivos que o levaram a decidir daquela maneira.
5 - Lei n. 11.232/05 
A Lei n. 11.232/05, surgiu como verdadeiro avanço, solução para os processos “emperrados”, os quais não tramitavam regu-
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larmente em razão de uma série de atos burocráticos, respaldados na anterior legislação processual.
Dentre suas inovações, acresceu uma gama de artigos ao Código Processual Civil, alterando cruelmente o procedimento exe-
cutivo em se tratando de títulos judiciais.
Essas alterações, num primeiro momento foram vista com ternura pelos operadores do direito, e com paixão pelos magistra-
dos, já que dava aos segundos um controle maior do processo, determinando assim atos mais céleres.
Com isso, criou-se o que se chama de “Efetivação do Julgado”, nome pomposo ao que o Código denomina de Cumprimento 
de Sentença.
Verdadeiro procedimento judicial, posterior ao transito em julgado da sentença, ou seja, após o termo final da jurisdição e o 
dizer definitivo do direito pelo Estado.
Nesse diapasão, vale ressaltar, que a nosso ver, não somente um novo procedimento, mas esse fracionado em dois momentos, 
quais sejam: a efetivação do julgado, o que corresponde ao pagamento voluntário, ou cumprimento voluntário da decisão; e em 
isso não acontecendo, o prosseguimento com a realização dos atos executivos, ou a antiga execução.
Tudo isso, leva a conclusão de que hoje o procedimento de cognição, é verdadeiro hibrido processual, com natureza ainda 
não identificada, já que traz em si três funções, a de conhecer, de se cumprir voluntariamente e a de se cumprir constritivamente.
Mas deixando de lado ilações filosóficas, ainda na toada da Lei n. 11.232/05, deve-se observar que suas inovações tiveram 
benesses, principalmente no início de aplicação do novo procedimento.
Agora, deve-se criticar, principalmente algumas aberrações legais, as quais não acrescentam à discussão processual, já que 
diluem princípios constitucionais dos mais importantes.
6- Da impugnação
   
Nessa esteira de raciocínio, criou-se a figura da Impugnação, substitutivo dos Embargos do Devedor em se tratando de títulos 
judiciais.
Esse instituto veio com algumas modificações, as quais merecem argumentações mais concisas.
Deixando de lado ponderações sobre a formatação da Impugnação, já que óbvia, posto tratar-se dos antigos Embargos do 
Devedor, trataremos especificamente da falta, ou da faculdade dada ao juiz de atribuir o efeito suspensivo.
É cediço no direito contemporâneo, a propensão que o legislador vem demonstrando para extirpar do processo o efeito sus-
pensivo. Vários procedimentos já o perderam como regra, haja vista o Agravo de Instrumento, dentre outros.
Tal efeito, em que pese pensamentos contrários, não tem o condão de procrastinar processos, ou ganhar tempo, como justi-
ficam alguns magistrados em seus discursos, mas sim, de garantir à parte interessada o direito de discutir, mesmo que em outra 
esfera de raciocínio, os elementos que se mantém agora na nova fase procedimental.
Não se pode ilidir esse direito, já que insculpido na Magna Carta, como princípio constitucional.
Manter a execução suspensa até que se tenha uma conclusão sobre os argumentos despendidos na Impugnação, é um direito 
óbvio, posto toda a possibilidade de danos que pode sofrer o executado.
Mas, daí surge a exceção. O art. 475-M assim se manifesta:
Art. 475-M. A impugnação não terá efeito suspensivo, podendo o juiz atribuir-lhe tal efeito desde que relevantes seus fun-
damentos e o prosseguimento da execução seja manifestamente suscetível de causar ao executado grave dano de difícil ou 
incerta reparação.
A regra de que o magistrado “poderá”atribuir o efeito suspensivo, é uma verdadeira bomba relógio, posto que deixa nas mãos 
dele, toda e qualquer eventualidade acerca do prejuízo que o executado terá, se não atribuir o efeito em questão.
A responsabilidade ora discutida é deveras exaustiva ao juiz, que já em seu dia a dia tem que lidar com situações estressantes.
Trouxe a nova lei, uma norma praticamente inaplicável, já que na dúvida, o magistrado como ser humano prudente que sempre 
é, com certeza não atribuirá o efeito suspensivo na formatação desejada pela parte interessada, mas em contrapartida, também não 
dará seguimento aos atos executivos expropriatórios antes da decisão final da Impugnação, sob pena de causar um dano futuro.
Esse raciocínio, não é mera conclusão interpretativa, mas o que vem ocorrendo na prática forense.
Os magistrados, após a oposição da Impugnação, não concedendo o efeito suspensivo, por imposição legal, deve dar conti-
nuidade ao feito, para que se mantenha a efetivação do julgado em sua plenitude. Porém, encontrando empecilho na possibilidade 




Revista Jurídica, Ano VIII, n. 13, 2006 - 2007, p. 32 - 35, Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA. 
Cláudio Louzeiro Gonçalves de Oliveira - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – IMPUGNAÇÃO SEM EFEITO SUSPENSIVO – MERA ILUSÃO PÚBLICO EM GOIÁS
7- Conclusão
 Com essas singelas considerações, concluí-se que o objetivo do legislador, em dar maior celeridade ao feito, a nosso ver 
não foi alcançado, já que a extirpação do efeito suspensivo em sua plenitude, faz com que os processos se mantenham na mesma 
esteira de tramitação, já que o magistrado, por esmero demasiado, não aplica a lei de maneira escorreita.
Acredito piamente na lei, aliás peco pelo tecnicismo, mas concordo com a atitude mantida por esses magistrados, já que nem 
sempre o processo demonstra a verdade real, mas sempre a formal.
Uma expropriação prematura de patrimônio do executado, traria uma precariedade ao que se tenta conceituar de justiça, já que 
erros, vícios e equívocos podem ocorrer em qualquer momento processual.
A não aplicação efetivada, em sua totalidade, no que determina o art. 475-M, demonstra que a aplicação da justiça deve pre-
valecer sobre o que a lei, em sua fria delineação especifica.
E ninguém melhor do que o próprio magistrado para assim declinar, apesar de mantermos uma esteira critica acerca da atuação 
e do preparo de “alguns”juízes.
De qualquer sorte, deve-se concluir ainda, que também pecou o legislador, em deixar a interpretação do que é dano ao juiz, 
sem qualquer elementar, sem qualquer parâmetro. Muitas vezes, o que para um é prejuízo, na conceituação de outra não o é. Logo, 
nesse ponto, cremos que a Lei n. 11.232/05 deveria ser reformulada, trazendo elementos mais claros ao julgador, não o deixando 
com uma responsabilidade tão grande diante do patrimônio alheio, antes de findado o procedimento da “Efetivação do Julgado”.
Abstract: 
This paper is about the innovations in juridical world taken by law number 11.232 and the benefits for the judges all over the coun-
try, but, without a practical application of the new institutes. In this paper, we’ll show that this law were made to give a solution 
to structural problems, but, with some mistakes including the suppressive effect in the impugnation and its effects.
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